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GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  MANDADO  DE 
SEGURANÇA Nº 0101120-15.2011.815.0000.
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz.
EMBARGANTE:  Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, Dr. Sérgio 
Roberto Felix Lima.
EMBARGADO: Município de São João do Tigre-PB 
ADVOGADO: Rafael Lucena Evangelista de Brito

ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.QUESTIONAMENTO  DE  MATÉRIA 
PRÓPRIA  DE  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  NÃO 
CONHECIMENTO.  INTIMAÇÃO.  FAZENDA  PÚBLICA. 
PUBLICAÇÃO REGULAR NO DIÁRIO DA JUSTIÇA. ATO 
PROCESSUAL  REGULARMENTE  APERFEIÇOADO. 
APLICAÇÃO  DE  ASTREINTES  A  AUTORIDADE 
COATORA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E 
TJ/PB. OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1.  Não restando demonstrado qualquer omissão no 
acórdão,  eis  que  a  decisão  embargada  examinou 
amplamente a matéria trazida no recurso, devem os 
embargos de declaração ser rejeitados à míngua de 
seus pressupostos legais.
2.  Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios  quando 
inexistentes,  na  hipótese,  quaisquer  um  dos  vícios 
alegados pelo embargante.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da 2º Seção Especializada Civil do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de 
fl.989. 
                        RELATÓRIO

O  Estado  da  Paraíba  interpôs  Embargos  de  Declaração 
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(fls.680/685) em face do Acórdão de fls. 672/676, que deu provimento parcial 
ao  recurso,  apenas  para  dilatar  o  prazo  para  cumprimento  da  obrigação, 
consistente na regularização do repasse do ICMS a partir de abril de 2015.

Nas razões dos embargos foi aduzido, em síntese, que ocorreu 
omissão  no  Acórdão,  pois  entende  que  as  razões  do  agravo  interno  não 
indicaram  falta  de  intimação  da  decisão  monocrática  agravada,  e  sim 
cerceamento de defesa em função da absoluta inexistência de comunicação 
ao órgão de representação judicial quanto aos documentos de fls. 541/592 e 
ao pleito do agravo de fls. 531/540.

Aduz, ainda, que a decisão foi omissa em relação a questão de 
ordem  pública  que,  em  verdade,  independem  da  via  pela  qual  são 
impugnadas, quais sejam: 1) nulidade do procedimento em razão do título; e 
2) inexigibilidade do título judicial.

Por fim, alegou que a decisão deve ser reformada em relação a 
aplicação da multa pessoal  aplicada à autoridade coatora,  bem como pela 
atribuição de efeito suspensivo aos embargos de declaração.

Contrarrazões às fls. 965/969.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  982/984, 
opinando pela rejeição dos embargos de declaração.

É o relatório.

VOTO

Como é  cediço,  os  embargos  de  declaração  serão  cabíveis 
sempre  que  houver  necessidade  de  sanar  qualquer  omissão,  obscuridade 
e/ou contradição em uma decisão judicial, considerando-se que as mesmas 
devem ser claras e precisas, haja vista a incontestável importância dos seus 
efeitos e fundamentos. 

No  caso,  porém,  os  embargos  interpostos  não  merecem 
acolhimento, porquanto inexiste violação ao comando do artigo art. 1.022 do 
CPC/2015  no  acórdão  de  fls.  672/676,  que  apreciou  o  agravo  interno 
interposto  em  face  da  decisão  monocrática  de  fls.  619/623,  conforme 
veremos.

Transcrevo o comando legal do dispositivo citado, in verbis:

“Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer 
decisão judicial para: 

I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III – corrigir erro 
material.”
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Pelo  que  se  extrai  dos  embargos  de  declaração de  fls. 
680/685, não restou demonstrada quaisquer das hipóteses imprescindíveis à 
interposição do presente recurso, limitando-se a alegar omissão em relação 
ao contraditório, pois segundo o Estado da Paraíba, a intimação não se 
deu ao representante judicial do ente estadual, alegando, ainda, nulidade 
em relação ao procedimento em razão do título.

Quanto ao pleito de inexigibilidade do título judicial, observo, 
inicialmente,  que  a  decisão  embargada apresentou  expressa  manifestação 
sobre o tema, deixando de apreciar o pedido por ser matéria que deve ser 
abordada em sede de Embargos à Execução.

Assim, restou decidido que o recorrente,  Estado da Paraíba, 
ora embargante, pretende discutir matéria que deve ser objeto de Embargos à 
Execução, inexistindo omissão a ser enfrentada no caso dos autos.

Quanto a alegação de omissão em relação ao cerceamento de 
defesa, observo que tal matéria foi abordada de forma expressa no Acórdão, 
com os seguintes fundamentos:

“Ultrapassada essa questão preliminar, quanto a alegação de 
ausência  de  intimação  do  Estado  da  Paraíba  da  decisão 
monocrática,  também não se verifica motivos para acolher o 
pedido  da  Fazenda  Pública  Estadual,  pois  o  recorrente  foi  
regularmente intimada da decisão, inclusive constou o nome do 
Procurador do Estado na publicação do DJ do dia 06/08/2015,  
como facilmente se observa na certidão de fl. 668.

Ademais,  frise-se  que  a  intimação  para  as  Procuradorias 
Estaduais e Municipais devem seguir a regra geral do art.236 
do CPC, ou seja, as comunicações judicais devem ser por via 
da  imprensa  oficial  (Diário  da  Justiça)  e  não  através  de 
intimações pessoais. A respeito do tema a jurisprudência assim 
vem se manifestando:

(…)

Assim,  observo  que  restou  aperfeiçoada  a  intimação  da 
Fazenda  Pública  Estadual  com  a  publicação  no  Diário  da  
Justiça  em  07/08/2015,  nos  termos  da  certidão  de  fl.  668.
(trecho do acórdão embargos de fls. 673/674v)

Com  relação  a  aplicação  da  pena  de  multa  a  autoridade 
coatora, qual seja, Secretário de Estado da Receita, tal medida foi imposta 
tendo em vista a recalcitrância no cumprimento da decisão judicial, que no 
caso é a regularização do repasse do ICMS a partir de abril de 2015.

Ademais, tal medida foi imposta - aplicação de multa sobre a 
autoridade  coatora  recalcitrante  -  em  harmonia  com  o  entendimento  da 
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  cabendo  inclusive  haver 
responsabilidade direta da autoridade, nos termos do Resp. nº 1399842/ES.
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Quanto  ao  pedido  de  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao 
processo, entendo que melhor sorte não assiste ao Embargante.

Analisando  os  autos,  e  como  bem  restou  consignado  na 
decisão embargada, observo que o trânsito em julgado da decisão ocorreu 
em 12/03/2014, para determinar o cumprimento da obrigação de fazer imposta 
na decisão judicial, que consiste em repassar parcela do ICMS-partilhado do 
Município de São João do Tigre.

Registro,  ainda,  que  o  Estado  da  Paraíba  ajuizou  Ação 
Rescisória junto ao Supremo Tribunal Federal tentando suspender os efeitos 
do  Acórdão  ora  executado,  porém  não  obteve  sucesso  no  pedido  de 
antecipação de tutela, que utilizo como fundamento para indeferir o pedido 
de suspensão do processo, in verbis:

“Não obstante seja possível entrever fundado receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação, notadamente na estabilidade 
financeira  do  Autor,  é  patente  que as  mesmas ponderações 
podem ser feitas com referência ao Réu, tendo em vista que se 
trata  de  Municipalidade  paraibana,  cuja  higidez  financeira 
depende intensamente das transferências estadias de receitas 
tributárias, à luz do federalismo fiscal.

Logo, trata-se de hipótese típica de periculum in mora inverso 
(reverso),  porquanto  o  dano  resultante  da  concessão  da 
medida pode ser superior ao que se deseja evitar.” (STF – AR 
nº 2457 TA/PB; Rel. Min. Edson Fachin; 26/08/2015)

Não restando caracterizado qualquer omissão, tendo a decisão 
embargada examinado amplamente a matéria trazida no recurso, devem os 
embargos de declaração ser rejeitados.

Dessa  forma,  embargos  de  declaração  não  é  o  recurso 
adequado para modificar o acórdão, quando não configuradas as hipóteses do 
art. 1.022 do CPC/2015. 

Com tais fundamentos é que REJEITO OS EMBARGOS.

É como voto.

Presidiu a sessão como voto o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques 
de Sá e Benevides – Presidente em Exercício.  Relator:  Dr.  Carlos Antônio 
Sarmento – Juiz convocado em substituição ao Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram ainda  do  julgamento  os  Senhores  Desembargadores  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira, João Alves da Silva. Dr. Gustavo Leite Urquiza – 
Juiz  convocado  em  substituição  ao  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a 
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Exma. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Segunda  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do 
Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 10 de 
agosto de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento

Relator convocado

Embargos de Declaração nº 0101120-15.2011.815.0000                                                                    5


